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u SUBSTITUTIVO-EMENDA
w L

A PROPOSTA DE EMENDA A LE!I ORGANICA N° 5/18

“Altera dispositivos da Lei Orgénica do Municipio de
Belo Horizonte referentes aos direitos e garantias
asseguradas a pessoa com deficiéncia.”

A Camara Municipal de Belo Horizonte aprova:

Art. 1° - Q inciso Il do art. 13 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 13 -
Il - cuidar da satide e assisténcia pablica, da protegdo e da garantia das pessoas
com deficiéncia;”. (NR)

Art. 2° - O paragrafo unico do art. 20 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte
passa a vigorar com a seguinte redagéo:

‘Art. 20 -

Paragrafo unico — Admitir-se-4 o funcionamento de instancias junto a sistema
administrativo ou a 6rgao ou entidade da administragdo publica, nos termos do
art. 23 e seus pardgrafos, voltados para as dreas de interesse especificos da
crianga, do adolescente, do idoso, da pessoa com deficiéncia, do negro e da

muther.”. (NR)

Art. 3° - O inciso | do art. 22 da Lei Crgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagéo:

‘Art. 22 -

| — relacionar as caréncias e reivindicagbes regionais, nas areas, entre oulras, de
saude, educagdo, habitagdo, transporte, saneamento béasico, meio ambiente,
urbanizagdo, cultura, esporte e lazer e nas relativas a crianga, ao adolescente e
a pessoa com deficiéncia, e hierarquizar as prioridades;”. (NR)

Art. 4° - O art. 52 da Lei Orgéanica do Municipio de Belo Horizonte passa a vigorar com
a seguinte redacgéo:

‘Art. 52 - A lei reservara percentual dos cargos e empregos publicos para
pessoas com deficiéncia e para ex-presididrios recém-colocados em liberdade e
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definiré os critérios de sua admiss&o.”. (NR) ﬂ
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Art. 5% - O inciso XV do art. 144 da Lei Orgéanica do Municipio de Belo Horizonte passa
a vigorar com a seguinte redagio:

“Art. 144 -

XV ~ assegurar a atengdo integral & satde da pessoa com deficiéncia, inclusive
0s servigos de habilifagdo e de reabilifagdo, sempre que necessanos, e
atendimento domiciliar multidisciplinar, bem como servigos projetados para
prevenir a ocorréncia e o desenvolvimento de deficiéncias e agravos adicionais;”.
(NR)

Art. 6° - O inciso VIll do § 1° do art. 157 da Lei Orgénica do Municipio de Belo
Horizonte passa a vigorar com a seguinte redacéo:

“Art. 157 -
§1°-

Vil - sistema educacional inclusivo para a pessoa com deficiéncia, sem limite de
idade, na rede regular de ensino, com a adogdo de medidas coletivas e
individualizadas que maximizem seu desenvolvimento académico e social,
favorecendo seu acesso, permanéncia, participagédo e aprendizagem, incluidas a
garantia de vaga em escola préxima a sua residéncia e a oferta de atendimento
educacional especializado,”. (NR)

Art. 7° - O § 3° do art. 157 da Lei Organica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redacio:

“Art. 157 -

§ 3° - O nédo-oferecimento do ensino pelo Poder Publico, sua oferta irregular, ou
o ndo-atendimento & pessoa com deficiéncia importam responsabilidade da
auforidade competente.”. (NR)

Art. 8° - O § 3° do art. 159 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagao:

*Art. 159 -

§ 3° - Cabe ao Poder Publico prover educagdo inclusiva, na rede regular de
educacgdo infantil, & crianga com deficiéncia, oferecendo recursos e Servigos
especializados com vistas a promover o0 maximo desenvolvimento possivel de
seus talentos e habilidades fisicas, sensonais, intelectuais e sociais, segundo
suas caracteristicas e necessidades de aprendizagem.”. (NR)

Art. 9° - O § 3° do art. 173 da Lei Organica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 173 - M
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§ 3° - O Municipio garantira o direito da pessoa com deficiéncia a educagdo
fisica e ao acesso a jogos e a afividades recreativas, esportivas e de lazer,
inclusive no &mbito escolar, em igualdade de condigbes com as demais pessoas,
sem prejuizo para o provimento de atividades especificas para a pessoa com
deficiéncia.”. (NR)

Art. 10 - O inciso IV do art. 175 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa
a vigorar com a seguinte redagéo:

"Art. 175 -

IV — a habilitagdo e reabilitagdo da pessoa com deficiéncia, promovendo-the a
melhoria da qualidade de vida e a integra¢do na vida comunitaria e no mercado
de ftrabatho, inclusive por meio de programas de capacitacdo e formagéo
profissional.”. (NR)

Art. 11 — A secéo Il do capitulo IX da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte
passa a vigorar com a seguinte redagéo:

“Da Familia, da Crianga, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiéncia”
(NR)

Art. 12 - O § 2° do art. 177 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redacgio:

"Art. 177 -

§ 2° - Seré punido na forma da lei qualquer atentado do Poder Publico, por agdo
ou omisséo, aos direitos fundamentais da crianga, do adolescente, do idoso e da
pessoa com deficiéncia.”. (NR)

Art. 13 - O art. 181 da Lei Orgénica do Municipic de Belo Horizonte passa a vigorar
com a seguinte redacgé&o:

“Art. 181 — O Municipio garantira a pessoa com deficiéncia, nos termos da lei:

! — a participagéo nas questbes publicas, em particular na formulagdo de politicas
destinadas a pessoa com deficiéncia;

Il — o direito & informagdo, & comunicagdo, a educagdo, ao fransporte e a
seguranga, por meio, entre outros, da Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS -, do
Braile e de demais formatos acessiveis de comunicagdo, da sonorizagdo de
seméforo e da adequagdo dos meios de transporte;

Il — programas de assisténcia integral para a pessoa com deficiéncia em
situagdo de dependéncia que ndo disponha de condigdes de
autossustentabilidade, com vinculos familiares fragilizados ou rompidos.
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IV - sistema especial de transporte para a frequéncia as escolas e clinicas
especializadas, quando impossibilitada de usar o sistema de transporte comum,
bem como passe livre, extensivo, quando necessario, ao acompanhante.

§ 1° - O Poder Publico estimularé o investimento de pessoas fisicas e juridicas
na adaptagdo e na aquisicdo de equipamentos necessérios ao exercicio
profissional do trabalthador com deficiéncia, conforme dispuser a lei.

§ 2° - Os veiculos de transporte coletivo deveréo atender aos principios do
desenho universal e aos requisitos de acessibilidade vigentes para garantir a
utilizagdo com seguranga e autonomia das pessoas com deficiéncia ou com
mobilidade reduzida.

§ 3° - O Poder Publico implantara organismo executivo da politica puablica de
apoio as pessoas com deficiéncia.”. (NR)

Art. 14 - O art. 229 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a vigorar
com a seguinte redagéo:

“Art. 229 — Estendem-se a pessoa com transforno mental, na forma da Lei, os
direitos assegurados por esta Lei Orgénica a pessoa com deficiéncia.”. (NR)

Art. 15 - Esta Emenda a Lei Organica do Municipio de Belo Horizonte entra em vigor
na data de sua publicagéo.

/ /. 76 Belo Horizonte, 20 de novembro de 2018
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JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo se destina a promover uma revisio mais completa dos
dispositivos da Lei Orgéanica relacionados & pessoa com deficiéncia, corrigindo nao
apenas a terminologia “‘pessoa com deficiéncia” como também outros termos e
expressdes inadequadas e defasadas quando comparadas as inovagdes promovidas
na legislagdo federal sobre o assunto ao longo das Ultimas décadas.

Para melhor apresentagdo das modificagdes realizadas, as mesmas foram detalhadas
abaixo, acompanhadas das respectivas justificativas:

1) Competéncia municipal sobre o tema da pessoa com deficiéncia

Art. 1° - O inciso Il do art. 13 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagéio:

‘Art. 13 -

Il - cuidar da satde e assisténcia publica, da protegdo e da garantia das
pessoas com deficiéncia,”

Justificativa:

Mantido o texto original da PELO n® 5/18. Apesar desse dispositivo estar com redagéo
confusa e usar a expressdo vaga “garantia’, sem especificacéo sobre os direitos que
estido sendo garantidos, entendeu-se que seria inadequada a realizagdo de maiores
adequagbes no dispositivo — além da corre¢do da terminologia “pessoa com
deficiéncia” — por se tratar de reprodugdo da norma constitucional e que se refere a
competéncia ndo s¢ do municipio, como também da unido e do estado.

2) Instincias da administracdo publica relacionadas a politica para a pessoa com
deficiéncia

Art. 2° - O paragrafo Unico do art. 20 da Lei Orgéanica do Municipio de Belo Horizonte
passa a vigorar com a seguinte redagéao:

“Art. 20 -

Paréagrafo nico — Admitir-se-a8 o funcionamento de insténcias junto a sistema
administrativo ou a 6rgdo ou entidade da administragdo publica, nos termos do
art. 23 e seus paragrafos, voltados para as areas de interesse especificos da
crianga, do adolescente, do idoso, da pessoca com deficiéncia, do negro e da
mulher.”

Art. 3° - O inciso | do art. 22 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 22 -

| — relacionar as caréncias e reivindicagdes regionais, nas areas, entre outras,
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de saude, educagdo, habitagédo, transporte, saneamento bésico, meio ambiente,
urbanizagéo, cultura, esporte e lazer e nas relativas a crianga, ao adolescente e
a pessoa com deficiéncia, e hierarquizar as prioridades;”

Justificativa:

Mantido o texto original da PELO n® 5/18, exceto pela corregdo de erro material.

3) Reserva de cargos e empregos publicos para pessoa com deficiéncia

Art. 4° - O art. 52 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a vigorar
com a seguinte redagio:

‘Art. 52 - A lei reservara percentual dos cargos e empregos ptblicos para
pessoas com deficiéncia e para ex-presididrios recém-colocados em liberdade e
definira os critérios de sua admissdo.”

Justificativa:
Mantido o texto original da PELO n® 5/18.

4) Direito da pessoa com deficiéncia a saude

Art. 5° - O inciso XV do art. 144 da Lei Organica do Municipio de Belo Horizonte
passa a vigorar com a seguinte redagéo:

‘Art. 144 -

XV — assegurar a atengdo integral 4 saude da pessoa com deficiéncia, inclusive
0s servicos de habilitagdo e de reabilitagdo, sempre que necessarios, e
atendimento domiciliar multidisciplinar, bem como servicos projetados para
prevenir a ocorréncia e o desenvolvimento de deficiéncias e agravos
adicionais;”

Justificativa:

O texto sugerido para esse dispositivo tem por base as previsdes da Lei n® 13.146/15
- Lei Brasileira de Inclusdo (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia) a respeito do direito
a salde da pessoa com deficiéncia. Embora ndo seja o caso de reproduzir na
LOMBH, na integra, as disposigdes da referida norma sobre o tema, considerou-se
importante realizar as seguintes alteragdes:

a) substituicdo do termo “tratamento” por “atencdo integral a4 salide”, de modo a
abranger toda forma de atendimento de saude, em todos os niveis de complexidade,
na perspectiva do acesso universal e igualitario;

b) mengao expressa aos servigos especificos garantidos 4 pessoa com deficiéncia —
servicos de habilitagdo e de reabilitagdo e o atendimento domiciliar multidisciplinar —
dos quais apenas a reabilitagdo esta prevista na redagéo atual da LOMBH,;
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c) reformulacéo da expressdo “preven¢éo de deficiéncias”, para detalhar que a
prevencéo se refere a ‘“servicos projetados para prevenir a ocorréncia e o
desenvolvimento de deficiéncias e agravos adicionais”, nos mesmos termos utilizados
no Estatuto da Pessoa com Deficiéncia.

5) Direito da pessoa com deficiéncia a educacgéo

Art. 6° - O inciso VIl do § 1° do art. 157 da Lei Orgénica do Municipio de Belo
Horizonte passa a vigorar com a seguinte redagao:

‘Art. 157 -
§1°-

VI — sistema educacional inclusivo para a pessoa com deficiéncia, sem limite
de idade, na rede regular de ensino, com a adogdo de medidas coletivas e
individualizadas que maximizem seu desenvolvimento académico e social,
favorecendo seu acesso, permanéncia, participagdo e aprendizagem, incluidas
a garantia de vaga em escola préxima a sua residéncia e a oferta de
atendimento educacional especializado;”

Art. 7° - O § 3° do art. 157 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 157 -

§ 3° - O nédo-oferecimento do ensino pelo Poder Publico, sua oferta irreguiar, ou
o ndo-atendimento & pessoa com deficiéncia importam responsabilidade da
autoridade competente.”

Art. 8° - O § 3° do art. 159 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redacgéo:

“Art. 159 -

§ 3° - Cabe ao Poder Publico prover educagao inclusiva, na rede regular de
educacédo infantil, & crianga com deficiéncia, oferecendo recursos e servigos
especializados com vistas a promover ¢ maximo desenvolvimento possivel de
seus talentos e habilidades fisicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo
suas caracleristicas e necessidades de aprendizagem.”

Justificativa:

Os dispositivos foram atualizados de modo a incorporar os avangos da legislagéo
brasileira nas dltimas décadas no que tange ao direito da pessoa com deficiéncia a
educagéo.

Nesse sentido, foi expressamente previsto o direito 4 educagéo inclusiva, abrangendo
a adocdo de medidas coletivas e individualizadas que maximizem o desenvolvimento
académico e social do educando com deficiéncia. Os termos utilizados tém por base
as disposicdes da Lei Brasileira de Incluséo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da
Pessoa com Deficiéncia - Lei Federal n® 13.146/15).
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6) Direito da pessoa com deficiéncia ao desporto e lazer

Art. 9° - O § 3° do art. 173 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagio:

“Art. 173 -

§ 3° - O Municipio garantird o direifo da pessoa com deficiéncia a educagéo
fisica e ao acesso a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer,
inclusive no &mbito escolar, em igualdade de condi¢es com as demais
pessoas, sem prejuizo para o provimento de atividades especificas para a
pessoa com deficiéncia.”

Justificativa:

O dispositivo foi revisto de modo a ressaltar o direito da pessoa com deficiéncia ao
acesso a atividades desportivas e de lazer em igualdade de condigdes, de forma a
impedir sua exclusdo ou tratamento discriminatério. A proposta, no entanto, faz
questéo de deixar claro que a garantia do direito a isonomia nac impede a promogao
de acdes especificas para esse publico, adaptadas as suas necessidades
particulares.

7) Direito da pessoa com deficiéncia a assisténcia social e & formagio,
habilitagéo e reabilitagio profissional

Art. 10 - O inciso IV do art. 175 da Lei Orgénica do Municipic de Belo Horizonte passa
a vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 175 -

IV — a habilitagdo e reabilitagdo da pessoa com deficiéncia, promovendo-the a
melhoria da qualidade de vida e a integragdo na vida comunitaria e no mercado
de trabalho, inclusive por meio de programas de capacitagdo e formagéo
profissional.”

Justificativa:

A previsfo de “oficinas de trabalho” foi substituida por uma expressdo mais ampla,
que possa abranger outros tipos de agbes de capacitagdo e formagao profissional.
Além disso, foi previsto de forma expressa o objetivo de integracédo da pessoa com
deficiéncia no mercade de trabalho. O termo “automanutencgéo” foi considerado
inadequado nesse contexto, e por isso suprimido.

8) Protegdo especial do estado & pessoa com deficiéncia

Art. 11 — A secéo |l do capitulo IX da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte
passa a vigorar com a seguinte redagéo:

“Da Familia, da Crianga, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com
Deficiéncia”




DIRLEG

FL.

31

ae  CAMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

Art. 12 - O § 2° do art. 177 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a
vigorar com a seguinte redagao:

‘Art. 177 -

§ 2° - Ser4 punido na forma da lei qualquer atentado do Poder Publico, por agdo
ou omisséo, aos direitos fundamentais da crianga, do adolescente, do idoso e
da pessoa com deficiéncia.”

Art. 13 - O art. 181 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a vigorar
com a seguinte redacgéo:

“Art. 181 — O Municipio garantiré a pessoa com deficiéncia, nos termos da lei:

| — a participagdo nas questbes publicas, em particular na formulagdo de
politicas destinadas & pessoa com deficiéncia;

!l — o direito a informagdo, a comunicagdo, a educagdo, ao transporte e a
seguranga, por meio, entre outros, da Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS -, do
Braile e de demais formnafos acessiveis de comunicagdo, da sonorizagéo de
seméforo e da adequacio dos meios de transporte;

/Il — programas de assisténcia integral para a pessoa com deficiéncia em
situagdo de dependéncia que ndo disponha de condiges de
autossustentabilidade, com vinculos familiares fragilizados ou rompidos.

IV — sistema especial de fransporte para a frequéncia as escolas e clinicas
especializadas, quando impossibilitada de usar o sistema de transporte comum,
bem como passe livre, extensivo, quando necessario, ao acompanhante.

§ 1° - O Poder Pablico estimularéa o investimento de pessoas fisicas e juridicas
na adapfagcdo e na aquisicdo de equipamentos necessarios ao exercicio
profissional do frabalhador com deficiéncia, conforme dispuser a lei.

§ 2° - Os veiculos de transporte coletivo deverdo atender aos principios do
desenho universal e aos requisitos de acessibilidade vigentes para garantir a
utilizagdo com seguranga e autonomia das pessoas com deficiéncia ou com
mobilidade reduzida.

§ 3° - O Poder Publico implantaré organismo executivo da politica piblica de
apoio as pessoas com deficiéncia.”

Justificativa:

O dispositivo atual da LOMBH se encontra desatualizado em relagdo a varios
aspectos da legislagdo brasileira sobre pessoa com deficiéncia. Assim, foi necessario
alterar alguns pontos, listados abaixo:

a) Buscou-se deixar claro que o direito da pessoa com deficiéncia a participagdo
politica diz respeito a qualquer questdo publica, ndo apenas a politica publica
destinada a essa populagdo.

b) Corrigiu-se a referéncia a LIBRAS, considerada lingua de sinais e néo linguagem,
foi feita mengdo, ainda, a outras formas acessiveis de comunicagdo.
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¢) No inciso 1, foi substituido o termo “excepcionais ndo-reabilitaveis’, que contraria o
entendimento atual sobre a pessoa com deficiéncia e suas diferentes capacidades de
habilitagéo e reabilitagdo. No lugar, foi inserida a expresséo “pessoa com deficiéncia
em situagdo de dependéncia que ndo disponha de condigbes de
autossustentabilidade, com vinculos familiares fragilizados ou rompidos”, terminologia
utilizada na Lei Brasileira de Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia (Estatuto da Pessoa
com Deficiéncia - Lei federal n® 13.146/15).

d} No § 2° a obrigagdo de instalagdo de elevadores hidraulicos nos veiculos de
transporte coletivo foi substituida pela necessidade de atendimento aos principios do
desenho universal e aos requisitos de acessibilidade. Essa alteragéo se deve ao fato
de que ha alternativas mais adequadas para promover a acessibilidade no transporte
coletivo, considerando que os elevadores hidraulicos ndo atendem aos principios do
desenho universal. Assim, optou-se por ndo definir no texto da LOMBH qual dessas
alternativas devera ser adotada, o que fica a cargo da gestdo municipal, inclusive
tendo em vista que novas solugdes tecnolégicas podem se mostrar mais adequadas
com o passar do tempo.

9) Extensio dos direitos da pessoa com deficiéncia & pessoa com transtornos
mentais

Art. 14 - O art. 229 da Lei Orgénica do Municipio de Belo Horizonte passa a vigorar
com a seguinte redagao:

“Art. 229 — Estendem-se & pessoa com lranstorno mental, na forma da Lei, os
direitos assegurados por esta Lei Orgénica & pessoa com deficiéncia.”

Justificativa:

Além da atualizagdo do termo “pessoa com deficiéncia”, foi necessario corrigir, neste
dispositivo, o termo “doente mental’, também ja defasado, o qual foi substituido por
“pessoa com transtorno mental’, mais préximo a terminologia utilizada na Lei Federal
n® 10.216/01 (Lei da Reforma Psiquiatrica}, embora com a troca do termo “portador
de”, ali utilizada, por “pessoa com”, seguindo a mesma linha de evolugdo observada
no conceito de pessoa com deficiéncia.
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